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AVISO CONJUNTO Nº 5/CGJ/2019 

 
Avisa sobre o quinto ciclo de implantação do 
Sistema “Processo Judicial Eletrônico - PJe'', 
referente ao ano de 2019. 

 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes 
conferem, respectivamente, o inciso II do art. 26 e os incisos I e XIV do art. 32 do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal 
Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO o disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal do 
Brasil de 1988, que assegura a todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação; 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que “dispõe sobre a 
informatização do processo judicial; altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil; e dá outras providências''; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 185, de 18 
de dezembro de 2013, “institui o Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como 
sistema de processamento de informações e prática de atos processuais e 
estabelece os parâmetros para sua implementação e funcionamento”; 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 411, de 20 de maio de 
2015, que regulamenta o Sistema “Processo Judicial Eletrônico – Pje”, na Justiça 
comum de Primeira Instância do Estado de Minas Gerais; 
 
CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI nº 0108882-92.2018.8.13.0000, 
 
AVISAM aos juízes de direito, servidores, advogados públicos e privados, 
representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública e a quem mais possa 
interessar que haverá a implantação do Sistema “Processo Judicial Eletrônico - 
PJe'', abrangendo todas as classes processuais de natureza cível que tramitam na 
Justiça Comum e no Sistema dos Juizados Especiais Cíveis e suas respectivas 
Turmas Recursais, conforme cronograma do quinto ciclo de implantação definido 
para o ano de 2019: 
 
 
 
 
 
 
   

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/ri00262012.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/ri00322012.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/ri00322012.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/rp00032012.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/rp00032012.pdf
http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_14.12.2017/art_5_.asp
http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_14.12.2017/art_5_.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11419.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=1933
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc04112015.pdf


 
 

 

Ciclo Comarca Data de entrada em produção do Sistema PJe 

5º Esmeraldas 03/06/2019 

 Jaboticatubas  

 Rio Vermelho  

 Serro  

 Brumadinho  

 Caeté  

 Lagoa Santa  

 Matozinhos  

 Pedro Leopoldo  

 Curvelo (JESP e TR)*  

 Belo Vale (JESP)*  

 Igarapé (JESP)*  

 Nova Lima (JESP)*  

 Sabará (JESP)*  

 Bambuí 10/06/2019 

 Carmo do Cajuru  

 Cláudio  

 Iguatama  

 Itaguara  

 Arcos  

 Lagoa da Prata  

 Campo Belo (JESP)*  

 Nova Serrana (JESP)*  

 Pará de Minas (JESP)*  

 Alpinópolis 17/06/2019 

 Morada Nova de Minas  

 Nova Resende  

 Perdizes  

 Santo Antônio do Monte  

 Mateus Leme  

 Piumhi  

 Araxá (JESP e TR)*  

 Itajubá (JESP)*  

 Varginha (JESP)*  

 Lavras (JESP)*  

 Passos (JESP)*  

 Poços de Caldas (JESP)*  



 
 

 

 Divinópolis (JESP)*  

 Formiga (JESP)*  

 Abaeté 24/06/2019 

 Dores do Indaiá  

 Martinho Campos  

 Pitanguí  

 Pompéu  

 Tiros  

 Bom Despacho  

 Muriaé (JESP)*  

 Manhuaçu (JESP)*  

 
* Comarcas que já possuem o Sistema PJe implantado na Justiça Comum. 
 
AVISAM, ainda, que, nas Turmas Recursais de que trata este aviso, passarão a 
tramitar exclusivamente no Sistema PJe apenas os processos eletrônicos oriundos 
das unidades jurisdicionais cíveis nas quais tenha sido implantado o aludido 
Sistema. 
 
Belo Horizonte, 13 de março de 2019. 
 
 

 
(a) Desembargador NELSON MISSIAS DE MORAIS 

Presidente 
 

Desembargador JOSÉ GERALDO SALDANHA DA FONSECA 
Corregedor-Geral de Justiça 

 


